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APRESENTAÇÃO

A ciência econômica é marcada pelo estudo do funcionamento dos mercados, 
determinação das taxas de juros, câmbio, entre diversos outros aspectos que são 
relacionados aos aspectos gerais macroeconômicos e microeconômicos. Contudo, 
o estudo das ciências econômicas possui um forte caráter multidisciplinar, o que 
potencializa o impacto dos estudos econômicos na sociedade. 

É fundamental compreender como os agentes se organizam economicamente 
e, de maneira constante, buscar aprimorar a qualidade de vida das pessoas. O estudo 
da economia tem como finalidade principal aumentar o bem-estar da sociedade, 
contudo, trata-se de um processo complexo que envolve uma série de fatores.

Dessa forma, a multidisciplinaridade tem muito a oferecer para o desenvolvimento 
da ciência e, consequentemente, para o entendimento das relações econômicas 
entre os seres humanos. Nesse sentido, no e-book “A economia numa Perspectiva 
Interdisciplinar”, apresenta-se artigos que contribuem para o estudo das ciências 
econômicas sob o enfoque multidisciplinar, abordando importantes temas sobre as 
atuais relações econômicas entre os agentes.

A complexidade dos agentes econômicos impossibilita a reprodução e o 
entendimento das relações econômicas por meio de uma ciência exata. Nesse sentido, 
a economia é estudada como uma ciência social, que deve ser constantemente 
testada e mensurada, a fim de se aprimorar o modo de organização social. 

A organização deste livro não está pautada sob um critério único, dado a 
diversidade de temas e métodos que são apresentados. Neste livro, o leitor poderá 
contemplar 35 capítulos que debatem a economia numa perspectiva interdisciplinar. 
Os trabalhos abrangem diversas temáticas, como o desenvolvimento econômico sob 
o enfoque regional e territorial, a fim de mostrar a importância do espaço e da região 
nos estudos econômicos. Questões relacionados ao comportamento do consumidor 
nos tempos atuais também podem ser apreciadas. Importantes conceitos sobre 
uma a Economia Solidária, que se trata de uma temática de estudo em constante 
evolução no Brasil e possibilita o desenvolvimento de formas alternativas de geração 
de emprego e renda, principalmente para pessoas de baixa renda. Além disso, 
diversos outros textos discutem questões pertinentes no atual contexto econômico.

Neste livro também se encontram trabalhos sobre diversas regiões e estados 
brasileiros, evidenciando que, além de uma grande diversidade em relação aos temas 
e métodos, a ciência econômica sob caráter interdisciplinar está sendo investigada 
em todo território nacional e contribui com todas regiões do Brasil. Dessa forma, o 
leitor poderá contemplar estudos de pesquisadores de todo o país, de Universidades 
Estaduais, Federais, centros e instituto de pesquisa, entre outras importantes 
entidades contribuintes à ciência nacional.

Por fim, desejo que o leitor desfrute dos artigos apresentados nesta edição, 
ressaltando a importância do estudo das ciências econômicas sob caráter 



interdisciplinar. Certamente, este livro dará suporte aos leitores para a compreensão 
da importância do estudo da economia e suas áreas correlatas.

Luan Vinicius Bernardelli,
Doutorando em Teoria Econômica pelo PCE/UEM
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CAPÍTULO 1

AGÊNCIAS DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL 
(DO OESTE) DE SANTA CATARINA: ANÁLISE SÓCIO 

ECONÔMICA DO PERÍODO DE 2000 A 2010

Alyne Sehnem
Universidade Federal de Santa Catarina, 

Doutoranda em Administração.
Florianópolis, Santa Catarina.

Juliano Luis Fossá
Universidade Federal de Santa Catarina, 

Doutorando em Administração.
Florianópolis, Santa Catarina.

Marcia Berti Fiorin
Universidade Federal de Santa Catarina, 

Doutorando em Administração.
Florianópolis, Santa Catarina.

RESUMO: O objetivo geral que permeou este 
estudo consistiu na realização de uma análise 
dos indicadores oficiais sobre o desenvolvimento 
sócio econômico (durante o período de 2000 e 
2010) da região compreendida por 12 Agências 
de Desenvolvimento Regional da região Oeste 
catarinense no período em que configuravam 
como Secretarias de Desenvolvimento Regional. 
Buscou-se fazer uma análise dos indicadores 
oficiais (IBGE) disponíveis da região Oeste de 
Santa Catarina tendo como referência os anos 
2000 e 2010 a fim de se aconteceram melhorias 
nos índices e quais as áreas que necessitam 
mais atenção da população e dos gestores 
públicos. Constatou-se que os resultados dos 
104 municípios da região Oeste catarinense 
apresentaram melhoria no ano de 2010 

comparativamente aos mesmos resultados do 
ano 2000. Percebeu-se, especialmente, que na 
região o número de pessoas com faixa etária 
superior a 60 anos subiu nos últimos 10 anos, 
observando as alterações registradas em nível 
nacional. Outros resultados importantes foram 
observados nos índices de taxa de fecundidade 
total (que apresentou diminuição) e na dimensão 
Educação do IDH, cujos resultados estão abaixo 
das médias nacional e estadual. Concluiu-se 
que uma observação e acompanhamento por 
parte de órgãos públicos e instituições privadas 
se fazem necessária, a fim de se obter um 
melhor posicionamento de ações no que diz 
respeito à promoção de políticas e práticas para 
o desenvolvimento regional direcionadas para 
essa região. A melhoria na qualidade de vida, 
que teve como conseqüência o aumento na 
expectativa de vida da população faz com que 
os resultados obtidos possam ser justificados. 
PALAVRAS-CHAVE: ADR. Santa Catarina. 
Desenvolvimento Regional.

REGIONAL DEVELOPMENT AGENCIES 
(WEST) OF SANTA CATARINA: ECONOMIC 

SOCIAL ANALYSIS OF THE PERIOD 2000 TO 
2010

ABSTRACT: The general objective of this 
study was to carry out an analysis of the official 
indicators on the socioeconomic development 
(during the period of 2000 and 2010) of the 
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region comprised of 12 Regional Development Agencies of the western region of Santa 
Catarina in the period in which they formed as Secretaries of Regional Development. 
An analysis was made of the official indicators (IBGE) available in the western region of 
Santa Catarina, with reference to the years 2000 and 2010, in order to improve indexes 
and which areas need more attention from the population and public managers. It was 
verified that the results of the 104 municipalities of the West region of Santa Catarina 
showed improvement in the year 2010 compared to the same results of the year 2000. 
It was noticed, especially, that in the region the number of people over 60 years of 
age increased in the last 10 years, observing the changes registered at the national 
level. Other important results were observed in the indices of total fertility rate (which 
presented a decrease) and in the HDI Education dimension, whose results are below 
the national and state averages. It was concluded that observation and follow-up 
by public agencies and private institutions are necessary in order to obtain a better 
positioning of actions regarding the promotion of policies and practices for regional 
development directed to this region. The improvement in the quality of life, which had 
as a consequence the increase in life expectancy of the population, makes the results 
obtained can be justified.
KEYWORDS: ADR. Santa Catarina.   Regional development

1 | 	A DESCENTRALIZAÇÃO EM SANTA CATARINA

No Estado de Santa Catarina, no ano de 1996, surgiram os Fóruns de 
Desenvolvimento Regional Integrado (FDRIs). O primeiro Fórum foi criado na cidade 
de Chapecó, localizada no Oeste do Estado, como iniciativa da Associação dos 
Municípios do Oeste de Santa Catarina (BIRKNER, 2006).

A Associação dos Municípios do Oeste de Santa Catarina promoveu a 
mobilização dos prefeitos filiados a Federação Catarinense de Municípios (Fecam), 
a fim de formar uma comissão e viajar para a Itália com o intuito de conhecer a 
experiência de desenvolvimento regional implementada no norte daquele país 
(FECAM, 2009).

Assim, em decorrência dessa iniciativa surgiu na cidade de Chapecó o Fórum 
do Oeste. Esse fórum criou uma agência própria de desenvolvimento regional, 
o Instituto de Desenvolvimento Regional – Saga. Essa agência era formada por 
técnicos da Empresa de Pesquisa Agrícola de Santa Catarina (Epagri), Companhia 
Integrada de Desenvolvimento Agrícola de Santa Catarina (Cidasc) e professores da 
Universidade do Oeste de Santa Catarina (Unoesc) (AMOSC, 2009).

Seguiu-se a essa iniciativa uma movimentação de técnicos e políticos 
concentrados em Florianópolis, capital do Estado, no sentido de formar uma 
organização que passou a fomentar a criação dos fóruns nas regiões. Criou-se 
assim o Fórum Catarinense de Desenvolvimento Regional (Forumcat), composto 
oficialmente por cerca de 60 entidades civis e governamentais. Desde sua criação, 
em 1996, o Forumcat exerceu a função de articulador para a formação de redes 
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locais de cooperação entre os atores políticos nas regiões do Estado (FORUMCAT, 
2009).

As Agências de Desenvolvimento Regional de Santa Catarina são fruto da 
organização da sociedade civil catarinense em fóruns de Desenvolvimento Regional 
Integrado. Esses fóruns, de caráter não governamental, perduraram nos anos de 
1996 até 2002, quando, por iniciativa do Governo do Estado, foram implantadas 
as Secretarias de Desenvolvimento Regional a fim de assistir as microrregiões 
catarinenses com uma política de descentralização governamental. Para Reina et al 
(2010, p. 1) “o processo de descentralização procura promover a transferência e a 
redistribuição do poder social, político e econômico, incorporando a aprovação dos 
processos de tomada de decisão acerca dos temas de interesse público”. Conforme 
Birkner (2008), essa ação não se contrapôs aos fóruns, no entanto tirou-lhes o papel 
de protagonistas, fazendo com que diminuísse a participação da sociedade civil, 
objetivo da criação dos fóruns.

O governo que atuou em Santa Catarina no período de 2003 a 2006 criou para 
o estado uma estrutura governamental de descentralização político-administrativa. 
As Secretarias de Desenvolvimento Regional (SDR), passaram a atuar como “braços 
operacionais” do governo nas regiões interior (GOVERNO DE SANTA CATARINA, 
2016).

No ano de 2015 o estado de Santa Catarina possuía um total de 36 
Secretarias de Desenvolvimento Regional. A partir do ano de 2016 as Secretarias 
de Desenvolvimento Regional transformaram-se em Agências de Desenvolvimento 
Regional.

2 | 	INDICADORES DE DESENVOLVIMENTO

Nesta pesquisa foi realizada a caracterização do quadro socioeconômico 
da região compreendida por 12 Agências de Desenvolvimento Regional de Santa 
Catarina. Para tanto foi realizado um levantamento de indicadores referentes ao 
Produto Interno Bruto – PIB, Dados Populacionais e o Índice de Desenvolvimento 
Humano – IDH (Educação, Renda, Longevidade). Esses indicadores foram obtidos 
em fontes secundárias, tais como o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
(IBGE), Atlas de Desenvolvimento Humano do Programa das Nações Unidas para o 
Desenvolvimento (PNUD) e Secretarias de Estado de Santa Catarina.

Os indicadores avaliados neste estudo retratam aspectos sobre: população 
total, população urbana e rural, Esperança de vida ao nascer; Mortalidade infantil; 
Indice de Desenvolvimento Municipal (renda, longevidade, educação); Probabilidade 
de sobrevivência até 60 anos; Taxa de fecundidade total; Taxa de envelhecimento 
e Expectativa de anos de estudo. As regiões observadas representam o espaço 
correspondente a 12 ADRs do Oeste catarinense, quais sejam: 
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ADR Municípios compreendidos
1ª ADR São Miguel do Oeste Guaraciaba, Paraíso, Barra Bonita, São Miguel do Oeste, 

Bandeirante, Belmonte, Descanso
2ª ADR Maravilha Santa Terezinha do Progresso, Saltinho, Romelândia, São 

Miguel da Boa Vita, Bom Jesus do Oeste, Sul Brasil, Tigrinhos, 
Maravilha, Flor do Sertão, Modelo, Pinhalzinho, Serra Alta, 
Iraceminha, Saudades

3ª ADR São Lourenço do 
Oeste

Campo Erê, São Bernardino, Novo Horizonte, São Lourenço 
do Oeste, Jupiá, Galvão, Coronel Martins

4ª ADR Chapecó Aguas Frias, Nova Erechim, Coronel Freitas, Nova Itaberaba, 
Cordilheira Alta, Planalto Alegre, Caxambu do Sul, Guatambú, 
Chapecó

5ª ADR Xanxerê São Domingos, Aberlardo Luz, Ipuaçu, Entre Rios, Marema, 
Lajeado Grande, Xaxim, Xanxerê, Faxinal dos Guedes, Bom 
Jesus, Ouro Verde, Vargeão, Passos Maia, Ponte Serrada

6ª ADR Concórida Alto Bela Vista, Concordia, Ipira, Irani, Peritiba, Piratuba, 
Presidente Castelo Branco

7ª ADR Joaçaba Agua Doce, Capinzal, Catanduvas, Erval Velho, Herval do 
Oeste, Ibicaré, Jaborá, Joaçaba, Lacerdopolis, Luzerna, Ouro, 
Treze Tilias, Vargem Bonita

29ª ADR Palmitos Mondaí, Riqueza, Cunha Porã, Cunhataí, Caibi, Palmitos, São 
Carlos, Águas de Chapecó

30ª ADR Dionísio Cerqueira Dionísio Cerqueira, Princesa, Guarujá do Sul, Palma Sola, 
Anchieta, São José do Cedro

31ª ADR Itapiranga Santa Helena, Iporã do Oeste, Tunápolis, Itapiranga, São João 
do Oeste

32ª ADR Quilombo Irati, Formosa do Sul, Santiago do Sul, Quilombo, Jardinópolis, 
União do Oeste

33ª ADR Seara Arabutã, Arvoredo, Ipumirim, Itá, Lindoia do Sul, Paial, Seara, 
Xavantina

Tabela 1: Relação das Agências de Desenvolvimento Regional do Oeste
Fonte: os autores.

2.1	Análise Populacional

A região objeto de estudo dessa pesquisa é constituída por doze Agências de 
Desenvolvimento Regional do Oeste Catarinense: 3 no Extremo Oeste (Itapiranga, 
São Miguel do Oeste e Dionísio Cerqueira), 6 no Meio Oeste (Maravilha, São 
Lourenço do Oeste, Chapecó, Xanxerê, Palmitos e Quilombo) e 3 no Oeste (Seara, 
Joaçaba e Concórdia). Essa região tem uma população total no ano de 2010 de 
994.182 habitantes (70.622 habitantes a mais do que no ano 2000), representando 
16% da população do Estado de Santa Catarina.

Ainda no que diz respeito à população total, é possível observar que somente 
quatro ADRs apresentaram diminuição no número de habitantes (Seara, Dionísio 
Cerqueira, Quilombo e São Lourenço do Oeste). Na região da ADR de Dionísio 
Cerqueira os municípios que apresentaram perda populacional foram Anchieta e 
Palma Sola; na região da ADR de Quilombo todos os municípios apresentaram perda 
populacional e da região da ADR de São Lourenço do Oeste, com exceção dos 
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municípios de São Lourenço do Oeste e Coronel Martins, os demais apresentaram 
diminuição da população.

No que diz respeito à divisão da população residente no meio urbano e rural, 
tem-se que em todas as regiões observadas houve uma diminuição de habitantes 
do meio rural (365.222 no ano 2000 e 301.906 no ano de 2010) e um aumento no 
número de habitantes do meio urbano (558.338 no ano 2000 e 692.276 no ano 
de 2010). Os municípios cujos resultados diferem deste “padrão”, apresentando 
um aumento na população rural foram: Ipuaçu, Ponte Serrada, Flor do Sertão e 
Chapecó; e os municípios que tiveram uma diminuição da população urbana foram: 
Galvão, Marema e Jardinópolis.

2.2	Longevidade

As doze regiões estudadas apresentam resultado para a esperança de vida ao 
nascer superiores à média nacional (68,6 anos no ano 2000 e 73,9 anos no ano 2010) 
e pouco inferiores á média estadual (73,7 anos no ano 2000 e 76,6 anos no ano 2010). 
Por esperança de vida ao nascer entende-se como sendo o número médio de anos 
que as pessoas deverão viver a partir do nascimento, se permanecerem constantes 
ao longo da vida o nível e o padrão de mortalidade por idade prevalecentes no ano 
do Censo (ATLAS BRASIL, 2016).

 A região que apresentava menor esperança de vida ao nascer no ano 2000 foi 
a ADR de Quilombo (70,5 anos) e o melhor resultado no mesmo ano foi percebido 
na região da ADR de Itapiranga e Seara (73,5 anos). No ano de 2010 o resultado 
mais baixo foi apresentado pela ADR de Dionísio Cerqueira (74 anos) e a região com 
maior expectativa de vida foi a ADR de Concórdia (76,7 anos). Importante salientar 
que todos os municípios apresentaram uma melhora importante nestes números no 
decorrer dos 10 anos entre uma contagem e outra.

Na avaliação dos indicadores referentes à mortalidade infantil, tem-se na região 
Oeste resultados melhores que a média nacional (31 por mil no ano 2000 e 17 por 
mil no ano 2010) e pouco inferiores à média estadual (17 por mil no ano 2000 e 12 
por mil no ano 2010). Por mortalidade infantil entende-se como sendo o número de 
crianças que não deverão sobreviver ao primeiro ano de vida em cada 1000 crianças 
nascidas vivas (ATLAS BRASIL, 2016).

A região que apresentou o melhor resultado neste indicador no ano 2000 foi a 
ADR de Itapiranga (20 mortes a cada mil nascidos vivos) e o resultado mais baixo 
foi observado na ADR de Quilombo (27 mortes a cada mil nascidos vivos). No ano 
de 2010 o melhor resultado apareceu na ADR de Chapecó (11 mortes a cada mil 
nascidos vivos) e o resultado mais baixo esteve nas ADRs de Dionísio Cerqueira 
e São Lourenço do Oeste (15 mortes a cada mil nascidos vivos). Mesmo assim 
os resultados podem ser considerados positivos, representando uma melhora 
considerável no período de 10 anos.

Outro indicador observado no que diz respeito à longevidade na região Oeste 



A Economia numa Perspectiva Interdisciplinar Capítulo 1 6

foi a mortalidade até 5 anos de idade (probabilidade de morrer entre o nascimento 
e a idade exata de 5 anos, por 1000 crianças nascidas vivas) (ATLAS BRASIL, 
2016). Esse indicador também apresentou as mesmas características observadas 
nos anteriores (inferior à média nacional e pouco superior à média estadual). No 
ano 2000 a ADR que teve o menor índice de mortalidade até os 5 anos de idade 
foi Itapiranga (23 por mil) e o maior índice foi na ADR de Quilombo (31 por mil). No 
ano de 2010 o menor índice foi apresentado pela ADR de Chapecó (13 por mil) e o 
resultado mais elevado esteve na ADR de Dionísio Cerqueira (18 por mil).

Após a observação dos indicadores referentes à infância, buscou-se informações 
sobre a perspectiva de envelhecimento da população (até 60 anos), uma vez que os 
dados sobre a esperança de vida aumentaram consideravelmente nos municípios 
da região. Desta forma entende-se por probabilidade de sobrevivência até 60 anos a 
probabilidade de uma criança recém nascida viver até os 60 anos, se permanecerem 
constantes ao longo da vida o nível e o padrão de mortalidade por idade prevalecentes 
no ano do Censo (ATLAS BRASIL, 2016).

Igualmente procedeu-se a análise dos melhores resultados e dos resultados 
mais baixos. No ano 2000 a maior probabilidade de sobrevivência até os 60 anos 
estava nas regiões de Seara, Concórdia, Joaçaba, Itapiranga e Palmitos, ao passo 
que o resultado mais baixo estava na região de Quilombo. No ano de 2010 o melhor 
resultado foi percebido na região de Chapecó, Seara e Concórdia e o resultado mais 
baixo na região de Dionísio Cerqueira e São Lourenço do Oeste.

A análise da taxa de envelhecimento nos permite conhecer a razão entre a 
população de 65 anos ou mais de idade e a população total multiplicado por 100 
(ATLAS BRASIL, 2016). Dessa forma tem-se que no Brasil a taxa de envelhecimento 
no ano 2000 era de 5,98% e no Estado de Santa Catarina era de 5,3%, ao passo que 
no ano de 2010 a taxa de envelhecimento nacional passou para 7,4% e em Santa 
Catarina foi para 6,9%.

Na região analisada o aumento da taxa de envelhecimento foi percebido em 
todas as regiões, seguindo a tendência nacional de envelhecimento populacional. 
Pode-se inferir esta melhora aos investimentos em saúde e condições de vida, 
aliados ao aumento na esperança de vida de maneira geral. Assim, dentre as doze 
regiões observadas no ano 2000 a ADR de Concórdia apresentava a maior taxa 
de envelhecimento (7,3%) e a menor taxa estava na região de São Lourenço do 
Oeste (5,3%). Já no ano de 2010 a maior taxa de envelhecimento continuou sendo 
observada na região de Concórdia (10,7%) e a menor taxa na região de Xanxerê 
(7,6%).

Numa observação geral dos 104 municípios compreendidos nas doze regiões 
analisadas tem-se que no ano 2000 Passos Maia apresentava a menor taxa de 
envelhecimento (4,03%) e no ano 2010 o município de Chapecó apresenta os menores 
resultados (5,37%), podendo ser considerados municípios com uma população 
“jovem”. O município que apresentou a maior taxa de envelhecimento foi, no ano 
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2000 e 2010 Alto Bela Vista (10,2% e 13,6% respectivamente), representando na 
região uma maior concentração de pessoas com mais de 65 anos comparativamente 
aos outros municípios.

Sobre a questão do envelhecimento populacional, pode-se perceber que, no 
período compreendido entre os anos 2000 e 2010 o Brasil registrou um acréscimo de 
2,21% no número de pessoas com idade superior a 60 anos (8,57% no ano 2000 e 
10,78% no ano 2010). Esse resultado, também observado na região Extremo Oeste 
Catarinense, para Areosa et al. (2013), justifica a “necessidade de construção de 
aportes teórico-metodológicos que sustentem um envelhecimento satisfatório com 
qualidade de vida”, aspecto que representa para o desenvolvimento regional um 
importante indicador.

Para Silva (2008) o tema envelhecimento abrange diversas áreas gerando 
diferentes discussões, uma vez que mudanças de hábitos, crenças e estilos de 
vida são percebidos por esse público na sua inserção social, assim como na forma 
como a sociedade os percebe. Há algum tempo, devido à menor expectativa de 
vida, o envelhecimento não era objeto de preocupação humana. As alterações no 
“desenvolvimento das tecnologias, escolarização, mudanças nas relações de gênero, 
na família, casamento, no perfil humano, entre outros” (AEROSA et al., 2013, p. 
06) contribuíram para que o envelhecer adquirisse outra dimensão e despertasse 
o olhar das ciências. Nesse sentido a academia muito tem a estudar e contribuir. 
Na atualidade o envelhecimento não representa mais um sinônimo de inutilidade, 
exigindo, portanto, uma nova compreensão.

De acordo com Cancela (2008) o processo de envelhecimento se dá de formas 
diferentes para as pessoas, podendo, dessa forma, englobar três tipos de idades: 
idade biológica, que representa o envelhecimento orgânico; idade social, que engloba 
os hábitos e os papéis reproduzidos pelas pessoas; idade psicológica, que reflete 
os comportamentos mobilizados pelas pessoas nas diferentes situações ambientais.

Dentre as mudanças ocorridas nos últimos anos e que afetam a população 
idosa, destacam-se as mudanças demográficas e espaciais, resultado da migração. 
Com a possibilidade de deslocamentos e da mobilidade que a qualidade de vida 
superior permite, aos idosos é facilitado o retorno a lugares que remetem a infância, 
ao litoral, a viagens com amigos. Para Aerosa et al. (2013), a feminilização da velhice 
é uma das características do envelhecimento populacional. A fragilização do idoso 
é outro aspecto importante a ser observado, que vai ser refletido em alterações na 
“saúde, isolamento social, transtornos emocionais, na medida em que representa 
um processo singular, constituído por características específicas que perpassam 
essa etapa da vida” (AEROSA et al., 2013, p. 07).

A fim de poder melhor compreender os valores encontrados para a taxa de 
envelhecimento e esperança de vida ao nascer, buscou-se informações sobre a taxa 
de fecundidade total dos municípios da região. Por meio da taxa de fecundidade total 
é possível analisar o número médio de filhos que uma mulher deverá ter ao terminar 
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o período reprodutivo (15 a 49 anos de idade) (ATLAS BRASIL, 2016).
Seguindo a tendência nacional e estadual, os municípios da região apresentaram 

uma considerável diminuição no número de filhos por mulher. No Brasil a taxa de 
fecundidade passou de 2,4 (no ano 2000) para 1,9 filhos no ano de 2010. No Estado 
de Santa Catarina esta taxa passou de 2,2 (no ano 2000) para 1,7 no ano de 2010. 
No âmbito das regiões observadas, no ano 2000 a ADR de Dionísio Cerqueira tinha 
a maior taxa de fecundidade (3 filhos por mulher), ao passo que a menor taxa estava 
na região de Seara com 2,2 filhos por mulher.

No ano de 2010 percebeu-se uma diminuição geral nessas taxas, sendo a 
região de Itapiranga a que apresentou o menor valor (1,6 filhos por mulher) e a 
região de Xanxerê teve o maior resultado: 2,2 filhos por mulher.

A título de curiosidade buscou-se informações mais antigas sobre este indicador.  
Percebeu-se que no Atlas Brasil (2016) também estavam disponíveis informações 
sobre o ano de 1991. Neste ano a taxa de fecundidade nacional foi de 2,9 filhos por 
mulher e a taxa estadual foi de 2,6 filhos por mulher. Dentre os municípios que fazem 
parte da região analisada a menor taxa de fecundidade no ano de 1991 esteve 
em Joaçaba (2,1) e a maior taxa em Bom Jesus (4,6). No ano 2000 a menor taxa 
continuou sendo observada no município de Joaçaba (2) e a maior taxa em São 
Bernardino (4). Já no ano de 2010 a menor taxa de fecundidade foi apresentada 
pelo município de São Miguel do Oeste (1,3) e a maior taxa esteve no município de 
Ipuaçu (3,1).

Estes indicadores nos demonstram claramente que a população da região está 
em processo de envelhecimento, seguindo a tendência nacional. Esses aspectos 
evidenciam a diminuição de filhos por mulher no decorrer dos anos, refletindo uma 
série de fatores (que o estudo não se propôs analisar), tais como inserção no mercado 
de trabalho, dedicação aos estudos, manutenção do grupo familiar, dentre outros.

2.3	Educação

A observação de aspectos referentes à educação na região das nove ADRs 
do Oeste Catarinense se deu pelo indicador de expectativa de anos de estudo, ou 
seja, o número médio de anos de estudo que uma geração de crianças que ingressa 
na escola deverá completar ao atingir 18 nos de idade, se os padrões atuais se 
mantiverem ao longo de sua vida escolar (ATLAS BRASIL, 2016).

Em nível nacional a expectativa de anos de estudos no ano 2000 era de 8,8 anos 
e no ano de 2010 subiu para 9,5 anos. No Estado de Santa Catarina este indicador 
no ano 2000 era de 10,1 anos e no ano de 2010 passou para 10,2 anos. Na região 
Oeste catarinense, no ano 2000 a menor expectativa de anos de estudo foi registrada 
na região da ADR de Dionísio Cerqueira (9,7 anos) e a maior expectativa estava na 
região da ADR de Quilombo (11 anos). Já no ano de 2010 a menor expectativa de 
estudos estava na região de Xanxerê (10 anos) e a maior expectativa foi registrada 
na região de Itapiranga (11,7 anos).
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Pensando em termos de municípios percebeu-se uma significativa melhora nos 
valores daqueles que apresentaram a menor expectativa de anos de estudos: no 
ano de 1991 o município de Tigrinhos apresentava uma expectativa de 4 anos de 
estudos, no ano 2000 a menor expectativa era no município de Marema (8,9 anos) 
e no ano de 2010 a menor expectativa de estudos foi registrada no município de 
Vargeão (8 anos). Os melhores resultados no ano de 1991  foram registrados no 
município de Ibicaré (11,1 anos de estudos), no ano 2000 o melhor resultado foi 
registrado em Cunhataí (12,3 anos) e no ano 2010 Jardinópolis apresentou a maior 
expectativa de anos de estudos: 12,7.

2.4	Índice de desenvolvimento humano

Publicado pela primeira vez no ano de 1990, no Relatório de Desenvolvimento 
Humano do Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD), o Índice 
de Desenvolvimento Humano (IDH) foi criado por Mahbud ul Haq (1934 – 1998) com 
a colaboração de Amartya Sen. O objetivo do IDH consistia na medição do nível 
de desenvolvimento humano das nações com base em indicadores de educação, 
longevidade e renda, cuja escala varia de 0 (nenhum desenvolvimento humano) e 
1 (total desenvolvimento humano). De acordo com o Ipea (2010), são considerados 
de desenvolvimento humano baixo os países que apresentam o índice com valores 
até 0,499. IDH entre 0,5 e 0,799 representam países com médio desenvolvimento 
humano e, índice superior a 0,800 são considerados altos.

No âmbito deste estudo foram utilizados quatro indicadores referentes ao IDH: 
1) Indice de Desenvolvimento Municipal; 2) Indice da dimensão Renda; 3) Indice 
da dimensão Longevidade; e 4) Indice sintetico da dimensão Educação (ATLAS 
BRASIL, 2016).

Com relação ao IDH Municipal percebeu-se uma evolução na média dos 
indicadores em todas as regiões analisadas. Os menores índices no ano 2000 
estavam alocados nas regiões das ADRs de Dionísio Cerqueira (0,589), Maravilha 
(0,589) e São Lourenço do Oeste (0,585) e, mesmo as maiores médias regionais 
deste ano estavam abaixo da média estadual que foi de 0,674. No ano de 2010 as 
médias das regões continuaram abaixo da média estadual (0,774), mas de maneira 
geral superar a média nacional de 0,727. Os resultados estavam posicionados na 
faixa considerada de médio desenvolvimento.

Em uma análise específica dos municípios é possível perceber que existe uma 
considerável distância entre os resultados do maior e do menor índice nos anos 
avaliados. Como exemplo do IDH Municipal no ano 2000 o menor índice da região foi 
observado no município de Entre Rios (0,487), considerado baixo. Já o maior índice foi 
registrado no município de Joaçaba (0,741), considerado de médio desenvolvimento. 
No ano de 2010 os resultados figuraram entre médio e alto desenvolvimento, estando 
o menor resultado no município de Saltinho (0,654) - consideravelmente superior ao 
menor resultado do ano 2000 -, e o maior resultado continuou no municipio de Joaçaba 
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(0,827) figurando na faixa de alto desenvolvimento. Juntamente com Joaçaba outros 
dois municipios obtiveram um IDH Municipal na faixa de alto desenvolvimento: 
Concórdia (0,800) e São Miguel do Oeste (0,801).

A dimensão Renda do indicador IDH na região Oeste catarinense apresentou 
resultados abaixo da média estadual nos dois anos analisados (2000 e 2010). 
Em comparação com a média nacional (0,692) no ano 2000 todas as médias das 
doze regiões estiveram abaixo. No ano de 2010 seis regiões apresentaram índices 
superiores à média nacional: Itapiranga (0,740), Chapecó (0,741), Palmitos (0,742), 
Seara (0,747), Concórdia (0,752) e Joaçaba (0,756).

No âmbito dos municípios os resultados mais baixos foram registrados em Entre 
Rios (0,490 no ano 2000 e 0,638 o ano de 2010). No ano 2000 o resultado mais 
elevado, mas ainda na faixa de médio desenvolvimento, esteve em Lacerdópolis 
(0,760). No ano de 2010 os resultados municipaais que enquadraram-se na faixa 
de alto desenvolvimento forma observados em Seara (0,804), Presidente Castello 
Brasnco (0,813), Joaçaba (0,823) e Treze Tílias (0,838).

Na dimensão Longevidade do IDH a região Oeste de Santa Catarina, superando 
as médias nacional (0,727 no ano 2000 e 0,816 em 2010) e aproximando-se da 
média estadual (0,812 no ano 2000 e 0,860 em 2010). O município com o menor 
resultado para Longevidade foi Ipuaçu (0,706) no ano 2000 e Campo Erê (0,787) 
no ano de 2010. Observou-se que, no ano 2000, 40 municípios enquadraram-se na 
faixa de alto desenvolvimento, apresentando resultados superiores a 0,800. No ano 
de 2010 esse número subiu para 95 municípios com índice superior a 0,800, sendo 
o valor mais alto apresentado por Joaçaba (0,891).

No entanto os indicadores da dimensão Educação do IDH apresentam os 
resultados mais baixos comparativamente aos demais indicadores (em todos os 
níveis: municipal, estadual e nacional). No ano 2000 setenta e sete municípios da 
região Oeste apresentavam índices considerados de baixo desenvolvimento, ou 
seja, seus resultados estava abaixo de 0,500. O resultado mais baixo foi registrado 
no município de São Bernardino (0,319), ao passo que o resultado mais elevado foii 
de 0,651 no município de Joaçaba.

No ano de 2010 todos os 104 municípios enquadraram-se na faixa de édio 
desenvolvimento, sendo que o resultado mais baixo foi em Caxambu do Sul (0,523) 
e o mais elevado em Joaçaba (0,771).

3 | 	CONSIDERAÇÕES FINAIS

A análise dos indicadores sócio econômicos dos municípios que compõem as 
doze Agências de Desenvolvimento Regional do Oeste Catarinense demonstram que 
o desenvolvimento regional no âmbito das Estratégias Nacionais de Desenvolvimento 
são um conceito passível de discussão interdisciplinar. Aspecto interessante de ser 
ressaltado é a possibilidade de diálogo com diferentes linhas teóricas que o conceito 
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de desenvolvimento regional propicia, permitindo uma compreensão sistêmica da 
realidade, aspecto que seria prejudicado em caso de estudos isolados.

O presente trabalho pretendeu operar no sentido de levar ao meio acadêmico 
o estudo de questões empíricas observadas na região oeste do Estado de Santa 
Catarina.  A relação entre as áreas econômica, administrativa, sociológica, histórica, 
presentes nesse estudo, mostraram-se como formas de superar as barreiras 
disciplinares, promovendo um encontro de distintas pesquisas.

O entendimento das premissas do desenvolvimento pelos gestores permite 
que suas ações convirjam em resultados favoráveis e de bom grado a comunidade. 
Ações que estimulem a participação da população no debate e busca de soluções 
para problemas comuns promovem o engajamento cívico e a percepção de que a 
comunidade tem um papel fundamental nas questões administrativas. A promoção 
do engajamento cívico, os estímulos à solidariedade e às ações cooperativas são 
importantes princípios que devem ser valorizados e promovidos nas comunidades 
cívicas. Por isso pode-se afirmar que numa comunidade cívica há coesão social, 
harmonia política e bom governo.

Os municípios que fazem parte das doze ADRs do Oeste catarinense 
demonstraram ter como características a organização em redes sociais informais e 
formais que se refletem nas organizações. Assim, pode-se afirmar que esses grupos 
podem constituir em importante fator que coopera para o avanço econômico e social 
adquirido por uma comunidade, por uma região ou por uma nação.

Aspectos que se destacaram no estudo e merecem uma atenção especial da 
sociedade e das personalidades públicas foram o envelhecimento da população 
(características observada também em nível nacional) e os baixos indicadores 
relativos à educação, tanto a taxa de escolaridade quanto a dimensão Educação 
do IDH. Políticas específicas para estes “problemas” deveriam entrar na agenda de 
prioridades das Agências de Desenvolvimento Regional e dos municípios.

Sobre o envelhecimento, considera-se que entender esse processo, incluir e 
valorizar esse público no rol de decisões, estratégias e ações dos gestores públicos 
muito poderá contribuir para a compreensão do desenvolvimento das regiões. O 
conhecimento dessa realidade pelos administradores públicos pode caracterizar um 
ponto de partida para o planejamento de intervenções bem sucedidas tendo em vista 
o desenvolvimento regional.
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